
    
 

 

 

 

QUESTIONÁRIO DE CONSULTA PARA OS ESTADOS E A SOCIEDADE CIVIL PARA A 
ELABORACIÓN DO PANORAMA ANUAL SOBRE A SITUAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS NO 

HEMISFÉRIO 

O artigo 59 do Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) indica que no capítulo IV de 
seu relatório anual, a Comissão apresentará na “seção A, o panorama anual da situação dos direitos humanos no 
hemisfério, derivado do trabalho de monitoramento da Comissão, destacando‐se as principais tendências, 
problemas, desafios, avanços e melhores práticas com relação tanto aos direitos civis e políticos como aos direitos 
econômicos, sociais e culturais. 

O presente questionário foi elaborado com o objetivo de recompilar informação dos Estados e da sociedade civil 
para ser considerada na elaboração do Capítulo IV.A do Relatório Anual da CIDH de 2014 com respeito aos temas 
de insegurança pública; cumprimento das recomendações da CIDH, das decisões da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (Corte IDH) e padrões de direitos humanos do sistema interamericano pelos Estados; a 
discriminação por motivo de origem étnica ou racial; e migrantes.  

A Comissão convida os Estados e a sociedade civil a responderem o questionário fornecendo exemplos das 
questões mais emblemáticas que demonstram padrões ou obstáculos estruturais, bem como boas práticas, até o 
dia 23 de fevereiro de 2015 ao seguinte endereço: 

 

Comissão Interamericana de Direitoss Humanos 
Organização dos Estados Americanos 
1889 F Street, NW 
Washington DC, 20006 
cidhdenuncias@oas.org   

 

O assunto do correio electrônico deve ser: Consulta Capítulo IV.A. 

 

Insegurança Cidadã 

1. Taxa de homicídio. Por favor indique a taxa de homicídio anual para cada 100,000 pessoas no 
território do Estado durante os últimos cinco anos. Ademais, quando possível, forneça tais taxas considerando 
aspectos diferentes como a idade, sexo, origem étnico ou racial, estrato econômico, localidades urbanas/rurais y 
quaisquer otras categorias disponíveis.  
 
2. Proteção oferecida por forças de segurança a pessoas que recebem e denunciam ameaças. Por 
favor descreva o sistema de medidas de proteção existente, incluindo o procedimento para solicitar e conceder as 
medidas adotadas pelas forças de segurança do Estado para garantir a segurança de pessoas que recebem e 
denunciam ameaças e que solicitan proteção. Indique também qualquer iniciativa recente adotada para tratar 

mailto:cidhdenuncias@oas.org


 
 

2 
 

de algum fracasso passado do sistema e/ou para melhorar estas medidas de proteção, bem como qualquer 
iniciativa que busca acelerar o procedimento de solicitação e outorgamento de estes pedidos de proteção. 

 
3. Execuções extrajudicias, desaparecimentos forçados e o uso de força excessiva pelas forças de 
segurança do Estado. Por favor descreva os mecanismos existentes para investigar execuções extrajudiciais, 
desaparecimentos forçados e o uso de força excessiva pelas forças de segurança do Estado. Por favor indique 
qualquer iniciativa legal, de política e/ou operacional recente adotada para melhorar este sistema com o intuito 
de promover a responsabilização pelos abusos cometidos pelas forças de segurança do Estado. 
 
4. Ataques do crime organizado contra operadores da justiça e membros das forças de 
segurança. Por favor indique se os operadores de justiça e membros das forças de segurança são 
particularmente vulnerávei aos ataques realizados pelo crime organizado e quais medidas foram recentemente 
adotadas pelo Estado para tratar deste problema. Indique também os casos de agentes do Estado envolvidos 
com narcotraficantes e as medidas que foram adotadas para combater este problema. Também indique 
quaisquer resultados positivos das iniciativas do Estado.  
 
5. Controle de armas e munição. Por favor descreva os mecanismos existentes para o controle e 
monitoramento da venda legal de armas e munições a particulares. Ademais, descreva os mecanismos existentes 
para combater o fluxo ilegal de armas pesadas e munição a criminosos. Indique qualquer iniciativa recente que 
possa impactar o que já tenha impactado de forma negativa ou positiva estes mecanismos.  
 
6. Forças de segurança particulares. Por favor indique o número de forças de segurança particulares 
que operam dentro do Estado. Por favor indique se o Estado possui mecanismos para monitorar as forças de 
segurança particulares operando em seu território e em caso positivo os descreva.  
 
Cumprimento das Recomendações da Comissão Interamericana e com as Decisões da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e com os Padrões de Direitos Humanos do Sistema 
Interamericano pelo Estado 
 
7. Condições de detenção e violência nos centros de detenção. Por favor indique quaisquer 
iniciativas adotadas recentemente para melhorar as condiciones de detenção e para salvaguardar o bemestar 
físico e mental dos presos, incluindo adultos e crianças, que se encontram detidos em centros de detenção do 
Estado de forma a cumprir com recomendações da CIDH, as decisões da Corte IDH e os padrões do sistema 
interamericano de direitos humanos. Também indique o número de presos no país e seu lugar de detenção 
discriminados por sexo e idade durante os últimos cinco anos. 
 
8. Direito à verdade e responsabilização de graves violações de direitos humanos. Por favor 
indique iniciativas recentes adotadas pelo Estado para abordar as graves violações de direitos humanos 
cometidas no passado e garantir a responsabilização destas violações. Indique também os esforços realizados 
para encontrar vítimas de desaparições forçadas. 
 
9. Jurisdição militar e direitos humanos. Por favor descreva o atual quadro e competnência da justiça 
militar do país. Descreva iniciativas recentes adotadas para garantir que violações de direitos humanos sejam 
investigadas e julgadas de acuerdo com os padrões estabelecidos nos tratados do sistema interamericano de 
direitos humanos e nas decisões da CIDH e Corte IDH. 
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10. Exemplos positivos de cumprimento. Por favor descreva exemplos de medidas adotadas em 
cumprimento às recomendações da CIDH que comprovadamente tiveram um impacto positivo na proteção dos 
direitos humanos em nível nacional. 
 
Justiça: Discriminação por Motivo de Origem Étnica ou Racial 
 
11. Leis, práticas e decisões judiciais que afetam pessoas ou populações de uma origem étnica ou 
racial específica de maneira desproporcional. Por favor indique a existência de leis, práticas 
administrativas e/ou decisões judiciais que afectam de maneira desproporcional a capacidad de pessoas ou 
populações de uma determinada origem étnica ou racial de gozar dos direitos civís, políticos, sociais, econômicos 
e culturais aos quais têm direito. 
 
12. Políticas de inclusão. Por favor indique quaisquer iniciativas recentes adotadas para promover e 
salvaguardar os direitos de pessoas que foram discriminadas em razão de sua origem étnica o racial específica. 
 
13. Privação de liberdade de pessoas de uma origem étnica ou racial determinada. Por favor 
indique se o Estado realizada pesquisas para determinar se a privação de liberdade é uma medida que afeta ou é 
aplicada de maneira desproporcional a pessoas de origem étnica e racial específica. Por favor indique o número 
total de pessoas privadas de liberdade no país para cada 100,000 pessoas e compare este número com a taxa de 
encarceramento de pessoas de distintas etnias e raças.  
 
14. Mortes pelas forças de segurança do Estado. Indique se o Estado compila dados sobre o número de 
pessoas de uma origem étnica e racial específica que são mortas de forma legal e/ou ilegal pelas forças de 
segurança do Estado. Em caso positivo, indique o procedimento e critérios utilizados para determinar se a morte 
desta pessoa foi legal e indique o número total e relativo de mortes legais e ilegais destas pessoas comparadas 
com a população geral. Se possível, desagregar a informaçãopor idade, sexo e localidade urbana ou rural. 
 
Migrantes 
 
15. Detenção de imigrantes. Por favor indique se o Estado priva de liberdade as pessoas em situação de 
imigração irregular devido a esta condição e, em caso positivo, descreva o quadro legal sob o qual estas pessoas 
se encontram detidas (duração, direitos, representação legal, revisão judicial, etc.). Por favor indique se medidas 
especiais são oferecidas a crianças, mulheres grávidas e lactantes, e a otros grupos em situação de 
vulnerabilidade. Descreva também os centros de detenção e as condições em que os migrantes são detidos. 
 
16. Procedimentos para a determinação da condição de refugiado. Por favor descreva os 
procedimentos existentes no paíspara a determinação da condição de refugiado, o número de pessoas que 
chegaram ao país em 2014 e solicitaram o reconhecimento da condição de refugiado ou asilo, e o número de 
casos em que o Estado reconheceu a condição de refugiado e/ou concedeu asilo. Indique também quaisquer 
outras medidas, como vistos humanitários, adotados pelo Estado para proteger migrantes vulneráveis que 
chegam ao país.  
 
17. Morte de migrantes e outras pessoas no contexto de mobilidade humana nas rotas de 
migração, tanto terrestres como marinhas. Indique se este é um problema com que o Estado teve que lidar 
em 2014 e, em caso positivo, o número destes casos registrados em 2014. Indique também cómo as investigações 
destes casos são realizadas e o porcentual destas investigações realizadas nos últimos cinco anos que resultaram 
em processos e/ou condenações.  
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18. Direitos civís, políticos, econômicos, sociais e culturais dos migrantes. Por favor indique as 
medidas e iniciativas recentes adotadas para promover a inclusão dos migrantes em sua nova sociedade, tais 
como o acesso a programas e benefícios sociais, e para garantir que os direitos civís, políticos, econômicos, 
sociais e culturais dos migrantes sejam protegidos e respeitados. Indique também os tipos de mecanismos de 
proteção e de monitoramento existentes para garantir que os trabalhadores migrantes não sejam explorados ou 
submetidos a condicões de trabalho análogas à escravidão e que eles sejam tratados e remunerados de maneira 
justa por seu trabalho. Informe também se há um mecanismo disponível e accesível aos migrantes para que eles 
possam denunciar violações de seus direitos humanos.  
 
 


